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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel (SEMAD)
Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CERH)

Secretaria Executiva

CAMARA TECNICA DE PLANOS (CTPLAN)
Ata da 442 reunido, realizada em 17 de dezembro de 2019

Em 17 de dezembro de 2019, reuniu-se ordinariamente a Camara Técnica de Planos
(CTPLAN) do Conselho Estadual de Recursos Hidricos (CERH), na sede da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel (SEMAD),
em Belo Horizonte. Participaram 0s seguintes membros titulares e suplentes.
Representantes do poder publico estadual: Thiago Figueiredo Santana,
representante da SEMAD; Arnaldo Correia da Silva Filho, da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Econdémico (Sede); Ana Silvia Gama Pereira Barbosa, da
Secretaria de Estado de Educacdo (SEE). Representantes do poder publico
municipal: Bruna de Souza Otoni, da Prefeitura Municipal de Araguai; Maria Eduarda
de Moraes Lana, da Prefeitura Municipal de Itabirito; Antdnio Carlos Vidal Barra, da
Prefeitura Municipal de Rio Pomba. Representantes dos usuérios de recursos
hidricos: Renato Junio Constancio, da Companhia Energética de Minas Gerais
(Cemig); Deivid Lucas de Oliveira, da Federacao das Industrias do Estado de Minas
Gerais (Fiemg); Guilherme da Silva Oliveira, da Federac&o da Agricultura e Pecuaria
do Estado de Minas Gerais (Faemg). Representantes da sociedade civil: Sylvio Luiz
Andreozzi, do Instituto de Ciéncias Agrarias (ICA) da Universidade Federal de
Uberlandia (UFU); Valter Vilela Cunha, da Associacdo Brasileira de Engenharia
Sanitaria e Ambiental — Secdo Minas Gerais (Abes-MG); José de Castro Procopio,
do Instituto Guaicuy — SOS Rio das Velhas. Assuntos em pauta. 1) ABERTURA.
O presidente Guilnerme da Silva Oliveira declarou aberta a 442 reunido da Camara
Técnica de Planos. 2) COMUNICADOS DOS CONSELHEIROS. N&ao houve
manifestacdes. 3) EXAME DA ATA DA 432 REUNIAO DA CTPLAN. Aprovada por
unanimidade a ata da 432 reunido da Camara Técnica de Planos, realizada em 18
de junho de 2019. 4) PROPOSTA DE AGENDA DE REUNIOES DA CTPLAN PARA
O ANO DE 2020. Aprovada por unanimidade a agenda de reunides da Camara
Técnica de Planos para o ano de 2020, nos termos apresentados pela Secretaria
Executiva, com a ressalva de que devera ser apresentado a Camara, na proxima
reuniao, um estudo avaliando a viabilidade de alteracéo para as quintas-feiras das
sessdes previstas para as quartas-feiras. 5) APRESENTACAO DAS PROPOSTAS
E CONSIDERACOES SOBRE A MODELAGEM INSTITUCIONAL OTIMA PARA O
SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HIDRICOS EM MINAS
GERAIS. Processo SEI n° 2240.01.0000975/2019-82. Apresentacao:
Dgas/IGAM. Retorno de vista: Prefeitura de Aracguai e Instituto Guaicuy. Apés
apresentacdo de parecer conjunto de vista da Prefeitura de Aracuai e do Instituto
Guaicuy, exposicdo do IGAM e retomada das discussdes nesta sessao, a Camara
Técnica de Planos deliberou, por maioria, retirar de pauta a minuta de deliberacao
normativa sobre a modelagem institucional 6tima para o Sistema de Gerenciamento
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de Recursos Hidricos em Minas Gerais, com voto contrario do conselheiro Sylvio
Luiz Andreozzi, que sugeriu a possibilidade de discussé&o de novo formato para o
instrumento de modelagem na proxima reunido e ndo obrigatoriamente da minuta
de DN apresentada. Conforme o encaminhamento aprovado, a CTPLAN devera
discutir e deliberar os itens da minuta de deliberacdo normativa na préxima reuniao,
considerando as contribui¢des de aprimoramento apresentadas pelas entidades que
pediram vista na reunido anterior e a nova versdo do documento proposta pelo
IGAM, com base nas contribuicbes ja recebidas, além da possibilidade de
incorporacdo de outras proposi¢cdes. Foi consensado prazo até 31 de janeiro para
encaminhamento, a Secretaria Executiva da CTPLAN, de outras proposicoes
visando ao aprimoramento da minuta de deliberagcdo normativa e que a nova versao
seja enviada o mais breve possivel aos conselheiros, para avaliagdo, antes da
convocacao da proxima reunido, permitindo aos membros da Cémara o
conhecimento e a possibilidade de analise prévia da matéria. A Presidéncia registrou
ainda solicitacdo de uma avaliacao juridica do IGAM quanto ao tramite da proposta
de DN na CTPLAN. Transcricdo requerida pelo representante da Universidade
Federal de Uberlandia. integra da manifestacdo do conselheiro Sylvio Luiz
Andreozzi: “Sem pressa neste momento, sem tentar atropelar. Ndo ha necessidade
de atropelamento. N&do ha necessidade, depois de 20 anos de falhas, de percalcos,
tentar em duas, trés semanas resolver um problema que vem se acumulando. Até
para que n0s possamos resolver isso de uma maneira acordada, de uma maneira
que possa ser implementada, que ndo gere sofrimento posterior. Entdo depois de
20 anos néo tem porqué empurrar em duas semanas para tentar fazer a coisa
passar do jeito que se quer. NOs temos tempo, nés podemos fazer uma coisa
melhor. Por que eu acho que podemos fazer uma coisa melhor? Porque tem uma
série de buracos no que esta apresentado, e eu acho que até a proposta foi um
pouco timida, ela podia avancar mais ainda. Até porque coisas que ndo foram
resolvidas — eu estou com as duas leis abertas aqui, tanto a lei das aguas nacionais
quanto a lei das aguas de Minas Gerais — deixaram buracos, por exemplo, quanto a
questao da vinculacdo da Agéncia, da criacdo da Agéncia, da figura da Agéncia, que
tipo de figura juridica que ela tem ou n&o tem. Isso ficou aberto e depois foi sendo
resolvido de uma maneira ndo funcional, as vezes. Basicamente, algumas coisas
foram colocadas aqui, e eu preciso falar sobre essas coisas. Primeiro, alguém tem
iIdeia de quantas regides administrativas existem em Minas? Para cada Secretaria
de governo existe uma divisdo administrativa, e ndo sao coincidentes. E neste
momento eu ndo estou fazendo juizo de valor se isso € bom ou se isso € ruim. Mas
para cada Secretaria de governo... E mais: nés temos sobreposi¢cdo. Por exemplo,
as regidbes de planejamento, e depois inventaram o tal do territério de
desenvolvimento, que € uma sobreposicdo. A unidade que estad sendo proposta é
uma sobreposicao. SO isso. Por qué? Porque ela faz aquilo que ja é determinado ao
Comité fazer. Enquadramento é funcdo do Comité. Se o Comité ndo esta fazendo,
ISSO € uma outra questdo. E ai nesse caso eu acho que nds temos que ser mais
audaciosos. Por isso que eu falei que eu acho que é timido. Tem Comité criado ha
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muito tempo. Quais foram os instrumentos de gestéao que foram implementados pelo
Comité, depois de dez, 15 anos de vida? O Sistema vai continuar assistindo isso
assim? Eu acho que néo. E nesse caso nds temos que implementar instrumentos
para efetivar a existéncia dos Comités. Critérios de outorga: eu sou totalmente
favoravel a outorga sazonal, a outorga regionalizada. Isso tem que ser discutido no
Comité, porque é funcdo do Comité, atribuida por lei. Esta la. Com apoio dos 6rgaos
técnicos devidos. Mas é funcéo do Comité. Eu ndo preciso criar uma outra unidade
para fazer isso, eu tenho que fazer o Comité fazer o seu trabalho. Comité e Agéncia
sao coisas diferentes. Eu posso ter 15 Comités com uma Unica Agéncia. Entao juntar
em uma unidade néo precisa. Eu posso ter uma Agéncia que tenha alcance em mais
Comités, inclusive Comités de outras regides, nao proximos, ndo avizinhados. Isso
ja esta previsto, eu nao preciso criar nenhuma outra figura. Tem uma questao que
eu fiquei procurando aqui: qual é a estrutura administrativa de uma UEG? Quem é
gue manda na unidade? Porgque nés vamos criar uma unidade, eu quero saber quem
€ que manda, como essa pessoa ¢ indicada, quais sdo os poderes, quem €& que
toma as decisdes. E eu nao sei, eu nao tenho elementos. Talvez eu ndo tenha lido
direito o que veio, mas como € que eu vou escolher uma nova organizacédo para
tratar da Agua se ndo sei quem €é que vai atuar 1a? E uma subsecretaria do IGAM, é
uma designacao do governo? Nao sei. Talvez falha minha. Se eu tenho ja no artigo
33 da lei de Minas Gerais e esta no artigo 33 também da Lei das Aguas quais s&o
os entes do Sistema, eu ndo encontro essa figura ‘unidade de gerenciamento’, ndo
encontro a figura ‘regionalizacdo hidrica’. Mas encontro ‘Comités de Bacia’ nos
entes do Sistema. Entdo ndés estamos criando uma jabuticaba mineira? N&o
estamos criando porque outros Estados ja criaram. E por que outros Estados
criaram? E ai comecamos a entender um pouco da ansiedade do governo talvez de
criar isso. A partir do momento que vocé sobrepde a unidade do Comité de Bacia a
existéncia de um ente do Estado, o ente de Estado passa a controlar a unidade
regional, o Comité de Bacia fica subserviente a decisdo do ente de Estado. Quando
escrevem ali — esta escrito, apresentado agora — que as unidades, em parceria com
o Comité, vdo tomar decisbes... E parceria do IGAM? N&o, o IGAM esta nos
Comités, ele ja esta la dentro. Agora, vai estar por dentro e por fora? Entdo eu tenho
gue conversar com o IGAM por dentro e depois acertar com ele por fora? O IGAM
vai falar duas vezes? Eu estou tentando entender a légica, mas ndo consigo
entender a l6gica, a ndo ser a subserviéncia do Comité. E entendo profundamente,
por exemplo, a impossibilidade da manutencédo econémica do Comité. Essa é uma
outra questdo. Essa questdo esta colocada na lei ja quando fala da manutencéao
econdmica das Agéncias, ndo dos Comités. E é por isso que eu posso juntar dois,
trés, 15 comités para ter uma Agéncia e a partir dai eu fagco manutencéo. E os 7,5%
citados nao séo 7,5% para manutencdao do Comité, sao para manutencao da
Agéncia para fazer aquilo que o Comité decide. Do Fhidro? O Fhidro ja acabou,
porque na DN que saiu ai o IGAM agora é que determina para onde vao os 7,5%.
Com o fim da DN 46, a autonomia dos Comités, por exemplo, para as diarias, foi
transferida para o IGAM. Mas isso € outro assunto. O que eu percebo é o seguinte,

442 CTPLAN-17/12/2019
GS/SEMAD



124
125
126
127
128
129
130
131
132
133
134
135
136
137
138
139
140
141
142
143
144
145
146
147
148
149
150
151
152
153
154
155
156
157
158
159
160
161
162
163
164
165
166

e por isso que eu falo novamente que nés somos timidos. O Estado de Minas pode
dar um passo maior do que esse, pode finalmente modelar o Sistema com a falha,
sanando a falha que ele tem a respeito do carater juridico, inclusive, que as Agéncias
devem ter. N6s poderiamos ja atacar isso aqui. Quando o Sistema foi bolado, o
exemplo francés, o que ninguém fala € que, quando se criaram os Comités na
Franca — a Franca é citada como exemplo, inclusive, naquele descritivo que o IGAM
encaminhou —, simultaneamente se criou a Agéncia com personalidade juridica
definida. Aqui ndo sabemos se vai ser uma associagdo, se vai ser uma coisa
paraestatal ou estatal. Eu acho que deveriamos mudar a roda, o Estado de Minas
poderia definir qual €, como € e onde ira atuar a partir daquilo que esta definido na
lei, que é da capacidade de suporte financeiro. Minas nao precisa ter 36 bacias
hidrograficas, Comités de Bacias Hidrograficas, pode ter 2.000 se quiser. O que nos
nao podemos criar € o vinculo econbmico da manutencao dessa estrutura a partir
da arrecadac&o. Ai ndés estamos sO criando maquinas. Mas nés também né&o
podemos desestimular a existéncia do Comité, que € o nucleo basico de todo o
Sistema, porque ele foge da tutoria do Estado. E € isso que o Estado ndo quer.
Porque ele é participativo, € pela base, ndo por cima. E quando eu vejo esse plano
aqui... Eu sou favoravel a ter sete ou oito grandes Comités no Estado. Para mim,
tinha que ter o ‘Comité Estadual do S&do Francisco’. E dentro desse Comité todos os
Comités afluentes que a comunidade queira, sem unidade de gerenciamento, sem
unidade de sub-gerenciamento. O Comité é a unidade de gerenciamento. Por que
nds queremos interferir nisso? Vamos agrupar, eu sou favoravel a agrupar, a ter o
‘Comité dos Afluentes Mineiros do Paranaiba’. Isso n&o significa que o PN1, o PN
2, 0 PN 3 véao deixar de existir. Pelo contrario, se quiserem la ter um ‘Comité do Rio
Uberabinha’, facam o ‘Comité do Rio Uberabinha’. E isso que nds deveriamos
querer, € isso que o ZAP preconiza, para chegar a base, para chegar as ottobacias
para tomar a decisédo. E o que estamos fazendo? Estamos trazendo aqui para Belo
Horizonte — vou usar essa analogia, me desculpem —, para um determinado 6rgéo,
a capacidade de intervencdo em todo o Estado, estou subvertendo a l6gica da lei.
A légica da lei € da sub-divisédo. A logica da lei — esta escrito nela, ndo € invencao
minha — é da participacéo. E por isso que tem sociedade civil, usuéarios e Estado.
Mas, ndo, ai eu vou criar a UEG, que é o Estado ‘em parceria com o Comité’. O
Estado ja estd no Comité. Eu quero mais parceria que essa? Ou essa parceria nao
agrada o Estado? Na verdade, eu entendo, reconheco, considero a iniciativa do
IGAM. Creio mesmo, profundamente, que nds precisamos tomar algumas atitudes
para fazer funcionar todo o Sistema. O Sistema nao roda, nés sabemos disso. Todo
mundo que trabalha nos Comités sabe que o Sistema nao roda. Nao € possivel em
20 anos nao ter cobranca estabelecida. E eu estou falando de um Comité que esta
razoavelmente estruturado, e nGs vamos construir 0 nosso enquadramento Nno ano
gue vem, ja determinado no Plano, com o orcamento, tudo pronto. Ja tinha que ter
0 enquadramento, o enquadramento tem que ser lancado junto com o Plano. Sao
0s instrumentos de gestdo. E a lei original, inclusive, deu cinco anos para
implementar os instrumentos de gestao, a partir da implementacédo da lei ou da
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constituicdo dos Comités. J& passou esse prazo varias vezes. Entdo eu reconheco
gue nds temos que alterar coisas para tornar aquilo que o espirito da lei preconiza,
que é fazer o gerenciamento dos recursos hidricos a partir de tomada de decisao
pela base. O que eu estou propondo, na verdade, € mais amplo do que
simplesmente pegarmos essa minuta e comecar a discutir ponto por ponto. Eu quero
ampliar a discusséo, aprofundar a discussao. Para solucionar uma coisa, por
exemplo, que esta escrita na 13.199, que é sobre a constituicdo das Agéncias. A
constituicdo das Agéncias aqui na lei mineira € uma atribuicdo do Conselho
Estadual. Esta aqui. Entdo eu acho que nés temos que fazer isso, porque nés
estamos improvisando. NOs acabamos de ouvir falar que a Agéncia ‘a’ esta mal das
pernas, ndo se aguenta, que talvez s6 tenha uma que tenha a capacidade de
permanecer. Esta errado, porque ela é a executora do Sistema. Se ela ndo existir,
quem vai executar? O IGAM? O IGAM vai assumir o papel de Agéncia? Entdo vamos
resolver esse problema, vamos discutir. Por exemplo, a discussao que esta aberta
até hoje: qual é a figura juridica da Agéncia? Porgue ela ndo pode ser do Estado,
mas também nao pode ser entidade particular. O que ela vai ser? Fundacional? Vai
ser paraestatal? Vamos resolver isso, n0s estamos empurrando hi 20 anos essa
solugdo. Eu acho que nos temos condicdo de que Minas continue tendo o
protagonismo que tem até agora e que Minas ensine o caminho para o resto do pais.
Parar com essa coisa, € absurdo criar Comité e n&o criar Agéncia? E absurdo nos
criarmos Comité e ndo ter cobranga? Porque os instrumentos so se realizam quando
sao feitos na suatotalidade. NOs fazemos as coisas pela metade. Entdo, na verdade,
€ um desafio, vamos fazer isso aqui mais fundo, vamos resolver as coisas, sem
danificar a estrutura que ja existe, sem desmobilizar os Comités. Eu acho que nés
temos uma excelente oportunidade de consolidar o Sistema, de atacar os buracos
que o Sistema ainda tem. Eu espero muito que a pressa nao nos faca perder essa
excelente oportunidade. Quando foi apresentada pela primeira vez essa proposta
aqui, rapidamente, eu até conversei com o Deivid na época e com o Guilherme sobre
tentarmos apresentar uma outra proposta conjunta da Fiemg e da Faemg. Eu peguei
rapidamente os dados econdémicos e fiz uma base de calculo de uma informacao
que tinhamos de R$ 175 mil por més para manter a Agéncia funcionando. Eu acho
que era uma referéncia dada pela ANA. Para a estrutura administrativa da Agéncia
funcionar precisava de R$ 150 mil a R$ 175 mil por més. Ai eu fiz rapidamente um
calculo dos agrupamentos de bacias que dessem 7,5% por més. E da para fazer.
Tem vérias Bacias das quais n0s sabemos a capacidade de cobranca, e ha Bacia
que nao vao ter capacidade de suporte sozinha para ter uma Agéncia. Sem
problema nenhum. O que ela provém € isso, ela sO vai prover mais se a estrutura
econdmica da Bacia for modificada. Mas, pelos dados que nés temos, é possivel
fazer agrupamentos para que as Agéncias tenham sustentacdo econémica. Nao é
dificil de fazer a conta. Nao d4, pelo modelo atual, que cada Comité tenha a sua
Agéncia. Isso ndo é possivel, ndo tem sustentacdo econdmica. Isso nés ja
conversamos aqui varias vezes. Fazem uns dois anos que eu ja conversei com a
Maria de Lourdes sobre isso, da possibilidade de revisdo dessa distribuicdo. S6 que
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isso ndo pode significar uma mudanca no Sistema. E ai eu digo o seguinte: o que
significaria aprofundar a discussao? Primeiro, nao ficar discutindo sé isso, eu acho
gue nos temos que discutir todos os buracos que existem no funcionamento do
Sistema, aproveitar essa oportunidade. Sdo 20 anos, ndés temos informacéo
suficiente, temos estrada suficiente para falar aonde estdo os buracos e tentar
arrumar esses buracos. Aprofundar a discussao é aqui, mas eu me vejo CoOmo um
representante, entdo tenho que dar retorno a minha base, tenho que ouvir a minha
base. Nao € a minha cabeca. Entdo aprofundar a discussdo também € dar retorno
a base. E ai a Unica discordancia que eu vou ter é que nds também nao temos o
sininho tocando em marcgo. Nao precisa ser margo, pode ser junho. O que eu acho
gue é importante é nos levarmos uma proposta substancial, sélida o suficiente para
que seja aprovada no Conselho Estadual, porque essa é nossa funcéo técnica aqui.
Nés nao substituimos o Conselho, mas damos apoio técnico ao Conselho. Entéo
tem algumas lacunas, a estrutura de comando nao ficou clara, ndo esta colocada ali
no texto. Unidade eu entendi, € uma unidade regional. Mas para qué? Para quem?
Vai discutir outorga, mas outorga eu discuto la no Comité. ‘Ah, mas o Comité néo
tem capacidade?’ E outro problema, é outra histéria. O IGAM se tornar Agéncia por
decreto? A ideia, na verdade, € a gente construir uma coisa mais legal, aprofundar,
inclusive, a discussao que € necessaria e fundamental que é: ndo tem Comité sem
cobranca. NOs temos que assumir isso, nN0s temos que ter essa responsabilidade,
nao pode ficar transferindo o 6nus da existéncia do Comité para o Estado ou para
as cobrancas. NOs passamos por isso no Paranaiba. N0s podemos criar no Estado
de Minas aquilo que os Comités federais ndo séo, que sdao Comités de integracao.
Entdo a minha ideia, por exemplo, quando eu falo do Comité do Sao Francisco, o
Comité Estadual do Sao Francisco seria o Comité de integracdo de todos quantos
subcomités ou comités afluentes queiram existir. Mas € no Comité do Sao Francisco
que eu decido. Isso eu acho que seria a implementacao da lei, isso eu acho que
seria tapar os buracos que existem, fazer uma coisa integrada, totalmente integrada.
Esta aqui o Comité, esta aqui a Agéncia, esta aqui a atribui¢céo, esta aqui a cobranca.
Fazer o Sistema funcionar. N6s temos essa oportunidade, eu estou pedindo essa
oportunidade.” 6) DEFINICAO DA METODOLOGIA (MODO, MANEIRA, FORMA)
EM QUE A CTPLAN IRA ACOMPANHAR O PROGESTAO. Recomendacéo feita
pelo conselheiro Anténio Giacomini Ribeiro durante a 1192 reunido do CERH,
em 17/6/2019). Iltem retirado de pauta pela Presidéncia em virtude da auséncia do
conselheiro do CERH Anténio Giacomini Ribeiro, autor da recomendacdo para
definicdo da metodologia de acompanhamento do Progestao pela CTPLAN. Houve
consenso no sentido de que o conselheiro representante do Instituto Guaicuy devera
fazer contato com o conselheiro do CERH para verificar a possibilidade de
apresentacao de uma proposta de definicdo de metodologia para apreciacao da
CTPLAN. 7) ASSUNTOS GERAIS. N&o houve manifestacbes. 8)
ENCERRAMENTO. N&o havendo outros assuntos a serem tratados, o presidente
Guilherme da Silva Oliveira declarou encerrada a sessao, da qual foi lavrada esta
ata.
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APROVACAO DA ATA
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Guilherme da Silva Oliveira
Presidente da Camara Técnica de Planos



